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PROJETO DE LEI Nº 499/2011
OFÍCIO Nº 1320/2011 - GAB., DE 9 DE DEZEMBRO DE 2011

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Londrina, 9 de dezembro de 2011.

Homero Barbosa Neto

                                                                          PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 499/2011 

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 


Art. 1º Fica criado e incorporado ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9337, de 19 de janeiro de 2004, o cargo abaixo especificado:
	CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Serviço de Combate às Endemias
	AGPA08
	260


Art. 2º Ficam acrescidos, ao Anexo VII da Lei n.º 9.337/2004, a descrição e respectivos requisitos do cargo de Agente de Gestão Pública – na Função de Serviço de Combate às Endemias, conforme Anexo I desta lei.
Art. 3º Face ao contido nos artigos 1º e 2º, desta lei, os Anexos I – Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras, II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos e VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, serão alterados por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida lei.
Art 4º As despesas decorrentes desta lei serão cobertas por Dotação Orçamentária específica, a ser adequada à Lei Orçamentária vigente, ficando, o Chefe do Poder Executivo, autorizado a abrir os créditos adicionais necessários.

Art 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Anexo I

“Anexo VII (Lei 9.337/2004)

descrição de cargos e funções

	Cargo: Agente de Gestão Pública
	Classe: A

	Função: Serviço de Combate às Endemias
	Código: AGPA08


Descrição Sintética

Atuar em atividades diversas, relativas à área de controle e ao combate às endemias.

Descrição Detalhada

· Desenvolver, sob supervisão, as atividades de combate às endemias como: Febre Amarela, Dengue, Chagas, Esquistossomose, Leishmaniose, Angiostrongilíase, entre outras;

· Realizar pesquisa larvária em imóveis;

· Realizar eliminação de criadouros, como método de primeira escolha, o controle mecânico (remoção, destruição, vedação, etc.);

· Analisar e identificar laboratorialmente as fases imaturas e aladas do mosquito, registrando em formulário; 

· Executar o tratamento focal e perifocal, como medida complementar ao controle mecânico, aplicando larvicidas autorizadas, conforme orientação técnica;

· Orientar a população com relação aos meios de prevenção dos vetores e saneamento básico; 

· Identificar os hospedeiros intermediários da Esquistossomose;
· Realizar palestras e outras atividades educativas;

· Participar de feiras e exposições relacionadas à área de saúde;

· Realizar mobilização comunitária, através de feiras de saúde, exposições de maquetes, palestras, teatros, formação de cuidadores, panfletagem, etc; 

· Atualizar o cadastro de imóveis, pontos estratégicos e outros de sua região;

· Registrar as informações referentes às atividades executadas nos formulários específicos;

· Participar de mutirões de limpezas, quando necessário;

· Exercer atividades de combate às endemias e epidemias, em todos os tipos de terrenos e locais;

· Manusear e aplicar inseticida e larvicida para controle de vetores;

· Realizar as atividades integradas às unidades básica de saúde;

· Realizar digitação das informações coletadas;

· Promover combate às endemias e epidemias, conforme notificação;

· Exercer atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, em conformidade com as diretrizes do SUS;

· Esclarecer e orientar a população, através do Disk Denúncia;

· Protocolar e encaminhar, aos orientadores da área, as denúncias recebidas;

· Auxiliar nos diagnósticos de exames parasitológicos. 

· Executar trabalhos com bombas costais manuais e motorizadas (UBV) para a aplicação de inseticida;

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade;

· Conservar os equipamentos que utiliza, providenciando reparos, quando necessários;

· Desempenhar outras atividades inerentes à função

	Requisito(s) da Função:

· A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

· Ensino fundamental completo.


J U S T I F I C A T I V A

O Município de Londrina, após o término dos Termos de Parcerias firmados com os Institutos Atlântico e Gálatas, ocorrido em junho de 2011, teve como única alternativa a contratação direta em caráter emergencial de todos os profissionais envolvidos nos programas: PSF (Programa Saúde da Família), SAMU, Central de Regulação, SID (Sistema de Internação Domiciliar), Assistência Farmacêutica, ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e AGE (Agentes de Endemias), com fulcro no artigo nº 37, IX e Lei Municipal nº 6387/95, realizando posteriormente testes seletivos.

Todavia, importante salientar que esta contratação se deu em caráter excepcional e que a situação precisa ser ajustada dentro dos parâmetros e critérios legais, considerando a necessidade de continuidade da ação destes trabalhadores. Muitas providências foram tomadas, nesse sentido, com a convocação e elaboração de novos concursos para preenchimento de vagas já existentes. Entretanto, no que compete às tarefas executadas pelos hoje chamados “agentes de endemias” persiste a carência deste cargo dentro do Município, motivo pelo qual propomos a criação de um cargo específico que possa contemplar estas atividades, dentre outras que possam contribuir para a prevenção de doenças. 

Ressaltamos a importância das atribuições que são executadas por estes, a exemplo das ações de vigilância epidemiológica, as quais constituem-se em um conjunto de atos que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos, evidenciando desta forma a importância destes profissionais, cujas tarefas não se restringem apenas ao combate da dengue.

A abrangência e importância destes trabalhadores podem ser constatadas, diante das atribuições que seguem abaixo: 

· Realizar pesquisa larvária em imóveis;

· Realizar eliminação de criadouros e como método de primeira escolha, o controle mecânico (remoção, destruição, vedação, etc.);

· Analisar e identificar laboratorialmente as fases imaturas e aladas do mosquito, registrando em formulário; 

· Executar o tratamento focal e perifocal, como medida complementar ao controle mecânico, aplicando larvicidas autorizados, conforme orientação técnica;

· Orientar a população com relação aos meios de prevenção dos vetores e saneamento básico; 

· Identificar os hospedeiros intermediários da Esquistossomose.

· Realizar palestras e outras atividades educativas;

· Participar de feiras e exposições relacionadas à área de saúde;

· Realizar mobilização comunitária, através de feiras de saúde, exposições de maquetes, palestras, teatros, formação de cuidadores, panfletagem, etc.; 

· Atualizar o cadastro de imóveis, pontos estratégicos e outros de sua região;

· Registrar as informações referentes às atividades executadas nos formulários específicos;

· Participar de mutirões de limpezas, quando necessário;

· Exercer atividades de combate às endemias e epidemias em todos os tipos de terrenos e locais;

· Manusear e aplicar inseticida e larvicida para controle de vetores;

· Realizar as atividades integradas às unidades básicas de saúde;

· Realizar digitação das informações coletadas;

· Promover combate às endemias e epidemias, conforme notificação;

· Exercer atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, em conformidade com as diretrizes do SUS;

· Esclarecer e orientar a população, através do Disk Denúncia;

· Protocolar e encaminhar aos orientadores da área as denúncias recebidas;

· Conduzir veículos;

· Executar outras atividades inerentes à Diretoria de Vigilância em Saúde, ou que lhes forem delegadas, a exemplo da participação em campanhas. 

Assim, dada a necessidade do Município, para que seja possível a obtenção de um número suficiente de profissionais, propomos a criação dos cargos, mediante o preenchimento de vagas, por intermédio de concurso público, garantindo a continuidade destas atividades por servidores públicos concursados, uma vez que é a única alternativa que a Constituição Federal propõe para a Administração Pública, quando persiste a demanda de uma mãodeobra específica em sua atividade fim, devendo considerar apenas o Regime Jurídico Único, conforme explicitado na Orientação nº 866/2010 da Procuradoria-Geral do Município de Londrina, cuja cópia segue em anexo. No caso específico da dengue, resultaria em ações preventivas e poderia poupar a população de prejuízos e danos mais graves causados por uma epidemia.

Como é sabido, atualmente, este Município vem enfrentando problemas com relação à contratação de agentes de endemias, uma vez que a contratação é definida por prazo determinado. Tal modelo apresenta amparo legal; entretanto, não atrai um número suficiente de profissionais e gera uma grande rotatividade. Ademais, a necessidade de agilidade na contratação destes profissionais e manutenção do número mínimo de agentes é constantemente cobrada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e pelo Ministério Público. Atualmente, o Município conta com 254 agentes e até há alguns meses, era de 169, quando o preconizado pelo Ministério da Saúde seria de 230 agentes. Inclusive, conforme solicitação do Ministério Público, a Secretaria Municipal de Saúde deveria alcançar o número de, pelo menos, 260 agentes.

Ressaltamos que apenas conseguimos atingir o número de 254 agentes, em virtude do Decreto nº 994 de outubro de 2011, que declara a situação de Alerta Emergencial no Sistema Municipal de Saúde, em virtude da possibilidade iminente de surto endêmico. Importante destacar que, embora tenha sido realizado o teste seletivo, as vagas não conseguiram ser completadas, quer seja pelo desinteresse em assumir o trabalho, ou pelo número de aprovados não ser suficiente, dada a alta rotatividade mencionada.

A proposta é a criação de 260 vagas para o cargo de Agente de Gestão Pública, na função de Serviço de Combate às Endemias, conforme atribuições supracitadas.  

Quanto ao aspecto orçamentário, cumpre-nos informar que o orçamento de 2012 já contempla tal despesa, vez que o repasse da União, como parâmetro no mês de outubro, foi de R$ 212.250,00; desta forma, caberia, ao Município, o aporte da diferença, ou seja, R$ 171.676,12, totalizando assim o montante de R$383.926,12/mês, conforme planilha de impacto de financeiro.

Não haverá aumento de despesas com pessoal, pois, atualmente, o custo da folha de pagamento destes profissionais já está em consonância com a Lei Federal nº 101/2000, vez que tais despesas estão sendo empenhadas no elemento de despesas 31.90.04 (Contratação por Tempo Determinado), na fonte de recursos nº 02.497 (Vigilância em Saúde) e fonte nº 01.303, cuja previsão consta no orçamento de 2012.

Ressaltamos a importância deste projeto, para consolidação de uma política de municipalização dos serviços essenciais à população, já em andamento, cuja aprovação resultará numa solução definitiva para este problema.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha, a Mensagem, a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis. 

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

